
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002526-24.2015.815.0000.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado. 
Agravante : Sibéria Lourenço Frade e outros.
Advogado : Marcos Souto Maior Filho e outros. 
Agravado : Sul América Cia. Nacional de Seguras S/A.
Advogado : Nelson Luiz Nouvel Alessio e outros.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  LITISCON-
SÓRCIO  ATIVO  FACULTATIVO.
DETERMINAÇÃO  DE  DESMENBRAMENTO
DO  PROCESSO.  FACILITAÇÃO  DO
MANUSEIO. FACULDADE DO MAGISTRADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  46,  PARÁGRAFO
ÚNICO  DO  CPC.  NECESSIDADE.
DESPROVIMENTO.

– A limitação do polo ativo  facultativo insere-se
dentro poder  discricionário do Julgador,  nos  termos
do art. 46, parágrafo único do CPC.

– Verificando-se  que  a  multiplicidade  de
demandantes acarretará dificuldade para a defesa ou
comprometimento  da  rápida  solução  do  litígio,  a
faculdade legal deve ser aplicada pelo juiz, a fim de
evitar tumulto processual.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  efeito
suspensivo (fls.  02/30),  interposto  por  Sibéria Lourenço Frade e outros,
desafiando decisão proferida pela Juíza de Direito da 4ª Vara da Comarca de
Cajazeiras (fls. 139/140), que, nos autos da Ação Ordinária de Indenização
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Securitária aforada em face da Sul América Cia Nacional de Seguros S/A,
limitou  a  dez  o  número  de  litisconsortes  ativos,  determinando  o
desmembramento  do  processo,  sob  o  fundamento  de  que  uma  quantidade
superior àquela pode comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a
defesa, haja vista tratar-se de 65(sessenta e cinco) autores e igual número de
imóveis, com danos estruturais distintos a serem analisados.

Nas razões recursais, os insurgentes afirmam serem moradores
dos conjuntos habitacionais denominados Jardim Primavera, Fátima Santos,
Jardim Oásis e Esperança, localizados na cidade de Cajazeiras, e possuírem
contrato de seguro habitacional junto à empresa promovida, ora agravada.

Alegam  que  “a  formação  do  litisconsórcio  ativo  tem  a
finalidade de garantir a economia e a celeridade processual, bem como a
segurança jurídica, em razão da afinidade da matéria debatida nos autos”
(fls. 13), defendendo que os danos nos seus imóveis possuem a mesma origem,
sendo decorrentes de vícios de construção.

Requereram a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária
e o recebimento do recurso no seu efeito suspensivo. Ao final, pugnou pelo
provimento do agravo, determinando-se a reforma da decisão objurgada.

Liminar recursal indeferida (fls. 1.184/1.188).

Informações prestadas (fls. 1.195).

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 1.196).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 1.198/1.202).

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Na  hipótese  em  apreço,  consoante  se  infere  do  caderno
processual,  a  magistrada  de  piso  deferiu  o  pedido  formulado  pelos
promovidos,  ora  agravados,  de  limitação  dos  litisconsortes  ativos,  de
65(sessenta  e  cinco)  para  o  número  de  10(dez),  e  determinou  o
desmembramento da ação originária de indenização securitária.

O tema discutido não constitui simples matéria de direito, uma
vez que  a ação principal  versa  sobre  indenização securitária  decorrente de
danos  em imóveis  causados  por  vícios  de  construção,  restando  evidente  o
desdobramento  de  complexa  apuração  de  danos,  considerando  que  se
demonstram diferentes em cada propriedade atingida, bem como análise de
contratos e eventuais diligências probatórias.
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Conforme  consignado  pela  magistrada  de  piso,  na  decisão
atacada,  o  juiz  deve  ponderar  a  possibilidade  da  pluralidade  de  litigantes
facilitar ou dificultar a entrega da prestação jurisdicional, sendo-lhe facultada
a limitação quanto ao número de litigantes quando este comprometer a rápida
solução do litígio ou dificultar a defesa, nos termos do art. 46, parágrafo único,
do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art.  46.  Duas  ou  mais  pessoas  podem litigar,  no
mesmo  processo,  em  conjunto,  ativa  ou
passivamente, quando:

I  -  entre  elas  houver  comunhão  de  direitos  ou  de
obrigações relativamente à lide; 

II - os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo
fundamento de fato ou de direito;

III - entre as causas houver conexão pelo objeto ou
causa de pedir; 

IV  -  ocorrer  afinidade  de  questões  por  um  ponto
comum de fato ou de direito. 

Parágrafo  único.  O  juiz  poderá  limitar  o
litisconsórcio  facultativo  quanto  ao  número  de
litigantes,  quando  este  comprometer  a  rápida
solução do litígio ou dificultar a defesa. O pedido de
limitação interrompe o prazo para a resposta,  que
recomeça da intimação da decisão".

Dessa forma, considerando que o número excessivo de autores
poderá  acarretar  tumulto  processual  relativos  à  produção  de  provas  e  na
análise  dos  fatos,  bem  como  no  prolongamento  da  demanda,  a  limitação
propiciada  pela  lei  deve  ser  aplicada  pelo  julgador,  em  benefício  do  bom
andamento do processo e da facilitação do direito de defesa do réu. 

Corroborando  o  entendimento  expendido,  colaciono  julgado
proveniente do Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL  CIVIL.  LITISCONSÓRCIO  ATIVO
FACULTATIVO. DESMEMBRAMENTO DO FEITO.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 46 DO
CPC.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Pela  exegese  do  parágrafo  único  do  art.  46  do
CPC, o magistrado possui o poder discricionário de
desmembrar  o  feito,  em  virtude  da  formação  de
litisconsórcio facultativo, com o escopo de conceder
rápida  solução  ao  litígio  e  sempre  que  visualize
dificuldade  causada  à  defesa  do  réu.”  (…)  (STJ,
AgRg no AgRg no REsp 1452805/PR, Rel. Ministro
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HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

Outro não é o entendimento deste Tribunal:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITISCONSÓRCIO
ATIVO  FACULTATIVO.  LIMITAÇÃO.
NECESSIDADE. POSSIBILIDADE DE PREJUÍZO À
DEFESA  DO   DEMANDADO,  NA  HIPÓTESE.
ADVENTO  DA LEI  Nº  13.000/2014.  ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA QUE ENSEJA A ANÁLISE DE CADA
CONTRATO PARA FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA.
VALORIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA
E  CELERIDADE  PROCESSUAL.  PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REDUÇÃO  EXARCEBADA.  AUMENTO  DO
NÚMERO  DE  PROMOVENTES.   PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. - O juiz pode determinar a
limitação  do  número  de  litisconsortes  ativos
facultativos,  em  benefício  'do  bom  andamento  do
processo'  e  para facilitar  o exercício do direito  de
defesa do réu. Precedentes do Superior Tribunal de
Justiça." (TJPB, Acórdão do Processo nº 2012609-
02.2014.815.0000,  1ª  Câmara  Cível,  Relator  Des
Jose Ricardo Porto , j. em 30-03-2015)

Na mesma trilha, os precedentes dos tribunais pátrios:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITISCONSÓRCIO
ATIVO  FACULTATIVO.  DETERMINAÇÃO  DE
DESMEMBRAMENTO DO PÓLO ATIVO. ARTIGO
46,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.
POSSIBILIDADE.  É  faculdade  do  julgador,  nos
termos  do  art.  46,  parágrafo  único,  do  CPC,
determinar  a  limitação  dos  litisconsortes  ativos
facultativos,  com  fim  de  resguardar  o  bom
andamento  do  processo  bem  como  o  adequado
exercício do direito de defesa do réu. Observando-se
no  caso  concreto  que  onze  autores  pretendem  a
revisão  de  tarifas  distintas  em  seus  contratos
bancários,  cabível  o  desmembramento,  não  sendo
razoável esperar do réu que, no mesmo prazo em que
deveria manifestar-se sobre uma das avenças, o faça
com relação a  onze  contratos  distintos.  Recurso  a
que  se  nega  provimento"  (TJMG,  AGIN
1.0079.14.004480-5/001, Rel. Des. Amorim Siqueira,
Julg. 22/04/2014, DJEMG 28/04/2014). 

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO.
SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITAÇÃO. DANOS FÍSICOS AOS IMÓVEIS
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DOS  AUTORES.  LIMITAÇÃO  DO
LITISCONSÓRCIO  ATIVO  PELO  JUÍZO  A  QUO.
INSURGÊNCIA  DOS  AUTORES.  1.Recurso
interposto contra decisão que determinou a limitação
do polo ativo e desdobramento da ação em processos
distintos,  tantos  quantos  forem os  interessados,  no
prazo  de  dez  dias,  sob  pena  de  indeferimento  da
inicial. 2.Correta a limitação do litisconsórcio ativo
(dez  autores)  formado  na  demanda  indenizatória
securitária  ajuizada em face  da Excelsior Seguros,
sendo  previsível,  na  hipótese  dos  autos,  o
prolongamento  da  demanda  e  tumultos  relativos  à
questão  da  prova  dos  danos  alegados  (art.  46,
parágrafo único, do CPC). 3.Como o tema tratado
nos  autos  envolve  a  complexa  apuração  de  danos
causados  aos  imóveis  dos  autores,  a  limitação  do
polo  ativo  proporciona  análise  mais  apurada  da
extensão dos danos sofridos em cada imóvel atingido,
e  permite  a  fixação  adequada  de  indenização,
porventura,  devida,  além  de  garantir  maior
efetividade da prestação jurisdicional aos litigantes.
4.Agravo de instrumento não provido" (TJSP, AI nº
20798984320148260000,  SP  2079898-
43.2014.8.26.0000,  9ª  Câmara de Direito Privado,
Relator  Des.  Alexandre  Lazzarini,  Data  de
Julgamento:  24/06/2014,  Data  de  Publicação:
17/07/2014).

Realizadas essas considerações,  revela-se acertado o  decisum
agravado no tocante  à  limitação do polo  ativo,  motivo pelo  qual  deve  ser
mantido. 

Em face do exposto,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo de
Instrumento,  mantendo-se na íntegra a decisão interlocutória proferida pelo
juízo a quo.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

              
        Gustavo Leite Urquiza

               Juiz Convocado Relator
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